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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  

INSTITUTO FEDERAL DO ESPIRITO SANTO 

CAMPUS SANTA TERESA 

Rodovia ES 080, KM 93 - São João de Petrópolis – 29660-000 - Santa Teresa – ES 

27 3259-7878 

UASG 158426 
 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 17/2019, QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO ESPIRITO SANTO – IFES 
CAMPUS SANTA TERESA E EDSON LUIZ 
STELZER 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 02/2019 

PROCESSO N.º 23156.002302/2019-70 

 

 

Pelo presente instrumento de contrato, aos vinte e sete dias de dezembro de dois mil e 

dezenove de um lado o INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO - CAMPUS SANTA TERESA, 

Instituição vinculada ao Ministério da Educação, situada Rodovia ES 080, KM 93, São João de Petrópolis, 

Santa Teresa-ES, CEP: 29660-000, inscrita no CNPJ/ N.º 10.838.653/0015-01, doravante denominada 

CONTRATANTE, representada neste ato por sua Diretora Geral, Walkyria Barcelos Sperandio, nomeada 

pela Portaria nº 3.281, de 22 de novembro de 2017, publicada no DOU de 23 de novembro de 2017, inscrita 

no CPF nº 017.187.167-70, portadora da Carteira de Identidade nº 919.827-ES, doravante denominada 

CONTRATANTE, e de outro lado  Edson Luiz Stelzer, residente Cabeceira de 25 de Julho, Zona Rural, 

Santa Teresa-ES, CEP: 29.650.000 , inscrito no CPF sob n.º 478.424.587-15 (grupo informal) doravante 

denominado CONTRATADO, fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947, de 16/06/2009, Lei nº 

11.326, de 24/07/2006, Lei 8.666, de 21/06/1993 e Resolução CD/FNDE nº 26, de 17/06/2013 (atualizada 

pela Resolução CD/FNDE nº 04, de 02/04/2015), visto o que consta na Chamada Pública nº 02/2019, 

Processo nº 23156.002302/2019-70 resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que 

aceitam, ratificam e outorgam: 

 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA–DO OBJETO 

1.1 O objeto deste contrato a aquisição de gêneros alimentícios, da Agricultura Familiar e do Empreendedor 

Familiar Rural, para atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, visando atender 

as demandas do Ifes Campus Santa Teresa, de acordo com o Edital, o Projeto Básico, bem como o Projeto 

de Venda apresentado pelo (a) contratado (a), que fazem parte integrante do presente contrato, 

independentemente de anexação ou transcrição. 

1.2. O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 

CONTRATANTE conforme descrito na cláusula quarta deste contrato. 

Item Produto Unid Quant 
Periodicidade 

de Entrega 

Preço de Aquisição 

Vl. Unit. Vl. Total 

19 Fubá Kg 180 R$ 3,80 
R$ 

3,80 
R$ 684,00 

 Valor Total do Contrato: R$ 684,00 

 

 

2 CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

2.1Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas neste 

contrato. 
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2.2 Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 

2.3 Fornecer o objeto pelos preços apresentados em sua proposta. 

2.4 Substituir ou, se for o caso, complementar, sem ônus adicionais e no prazo, todos os produtos recusados 

na fase de recebimento. 

2.5 Retirar todos os materiais recusados das dependências do Ifes/Campus Santa Teresa, dentro do prazo 

fixado para sua substituição ou para sanar outras falhas, independentemente de o fornecedor ter cumprido 

a obrigação de entregar outro material para nova verificação de compatibilidade com o objeto do contrato. 

2.6 Durante a vigência do contrato, informar ao CONTRATANTE sobre mudanças de endereço, assim 

como de mudanças de números de telefone e de e-mail informados para contato, imediatamente à ocorrência 

de quaisquer dessas alterações. 

2.7 Guardar pelo prazo de cinco anos as Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e 

Aceitabilidade apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda e documentos anexos, 

devendo estar a disposição para comprovação. 

2.8 Responsabilizar-se pelas despesas com pagamento de multas, seguros, impostos, taxas, licenças, 

franquias, fretes, salários, deslocamento de seu pessoal, prestação de garantia e quaisquer despesas diretas 

ou indiretas referentes ao fornecimento, inclusive registros e autenticações do contrato e dos documentos a 

ele relativos, de forma que, em hipótese alguma, tais responsabilidades poderão ser atribuídas ao 

CONTRATANTE, tendo em vista o disposto no § 1º, do art. 71 da lei nº 8.666/1993. 

2.9 Responder civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, independente de dolo ou 

culpa, no cumprimento do contrato, venha diretamente provocar ou causar por si ou por seus empregados 

à Administração, e/ou a terceiros, salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma 

da legislação vigente. Sendo que a responsabilidade do CONTRATADO não está excluída nem fica 

reduzida pela fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

2.10 Levar imediatamente ao conhecimento da Fiscalização qualquer fato extraordinário ou anormal que 

ocorra durante a execução do contrato para adoção imediata das medidas cabíveis. 

2.11 Acatar os pedidos de fornecimento apenas e exclusivamente do servidor responsável pela gestão e 

fiscalização do contrato, ficando o CONTRATANTE eximido de qualquer obrigação com o 

CONTRATADO, caso a mesma não observe o disposto neste item. 

2.12 Vedar a utilização, no fornecimento, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 

cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7º do Decreto nº 

7.203/2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal. 

2.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menores de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

2.14 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, 

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada. 

2.15 Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira, sob pena de rescisão contratual. 

2.16 Comprometer-se, em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das 

atividades objeto deste contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE. 

2.17 Manter-se, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Chamada pública, para recebimento 

de créditos e prosseguimento do fornecimento contratado. 

2.18 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, cabendo-lhe, ainda, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados e acatar as reclamações formuladas. 

2.19 Apresentar prazo de garantia. (observando os prazos fixados no art. 26 do Código de Defesa do 

Consumidor) 

2.20 Será considerada recusa formal: 

2.20.1 O não fornecimento dentro das especificações estabelecidas na cláusula quarta; 

2.20.2 A entrega em desacordo com as especificações do Projeto Básico.  

2.21 O CONTRATADO obriga-se a executar o fornecimento exclusivamente para uso institucional do 

Campus Santa Teresa. 
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2.22 Serão de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, as despesas decorrentes de deslocamento de 

seu pessoal, inclusive referentes à alimentação dos mesmos, ou com qualquer outro fator necessário ao bom 

andamento do contrato. 

2.23 É expressamente vedada a subcontratação. 

 

 

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

3.1 Exercer a fiscalização da execução dos serviços por meio de servidor designado como Gestor do 

Contrato através de Portaria da Diretora Geral na forma prevista na lei nº 8.666/1993. 

3.2 Efetuar o pagamento ao CONTRATADO, a vista da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, na forma estabelecida neste contrato; 

3.2.1 Efetuar consultas on-line antes de realizar os pagamentos, verificando a regularidade fiscal. 

3.3 Adotar todas as providências administrativas, se necessário judiciárias, visando o cumprimento integral 

das obrigações e dos direitos das partes, devidamente ancoradas neste contrato. 

3.4 Notificar ao CONTRATADO, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 

execução, fixando prazo para sua correção. 

3.5 Para garantir o cumprimento do presente contrato, o CONTRATANTE obriga-se a empenhar os 

recursos necessários para cobrir as despesas com a execução dos serviços. 

3.6 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo CONTRATADO, 

necessários à execução do contrato. 

3.7 Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as especificações técnicas e/ou com 

os termos estabelecidos no presente contrato. 

 

 

4 CLÁUSULA QUARTA– DO FORNECIMENTO 

4.1 O CONTRATADO entregará os produtos tão somente, mediante “ORDEM DE FORNECIMENTO”, 

expedida semanalmente e/ou quinzenalmente (conforme o caso). 

4.1.1 Na entrega, o CONTRATADO deve se dirigir ao Setor de Almoxarifado (próximo ao galpão do 

Campus Santa Teresa), para verificação da quantidade e qualidade dos produtos fornecidos; 

4.1.2 Após, o CONTRATADO encaminhará os produtos a Coordenadoria de Alimentação e Nutrição 

(Refeitório) do Campus Santa Teresa, para a entrega definitiva. 

4.1.3 As entregas devem ser realizadas em dias e horários de expediente: segunda a sexta-feira, de 07:00h 

às 11h e de 12:30h às 16:30h. 

4.2 Quando da entrega, os produtos deverão ter a seguinte apresentação: 

4.2.1 isentos de substâncias terrosas; 

4.2.2 sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 

4.2.3 sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive na embalagem; 

4.2.4 sem umidade externa anormal; 

4.2.5 isentos de odor e sabor estranhos; 

4.2.6 isentos de enfermidades. 

4.3 O CONTRATADO obriga-se a responder pela quantidade e qualidade dos produtos, devendo suprir ou 

suprimir a quantidade, caso haja interesse da Administração, desde que esta comunique previamente, por 

escrito, com antecedência de 24:00h; 

4.3.1 Todos os produtos entregues deverão ser de boa qualidade e não apresentar sinais de deterioração. 

4.4 Todos os produtos deverão estar acondicionados em embalagens novas e adequadas ao produto, que 

não danifiquem e provoquem lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

4.4.1 Todos os produtos deverão conter em suas embalagens, no mínimo: identificação do 

produto,identificação do produtor, data de validade, registro do produto no órgão competente e carimbo do 

serviço de inspeção responsável. 
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4.4.2 As embalagens dos produtos poderão ter outras características, desde que obedeçam à legislação 

específica vigente e com prévio acordo com o setor solicitante. 

4.5 O CONTRATADO substituirá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, após comunicação do Setor de 

Almoxarifado, o fornecido no qual se verifiquem deteriorações, má qualidade ou embalagem violada (no 

que couber), e no caso de se apresentarem em mais de 5% (cinco por cento) do total do item fornecido, será 

substituído todo o restante do item, sem prejuízo de aplicação de sanções administrativas previstas neste 

contrato. 

4.5.1 A contratada fica obrigada a realizar a troca no prazo estipulado acima; prazo contado a partir da 

notificação, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis. 

4.6 Caso o CONTRATADO se recuse injustificadamente, a realizar a entrega dentro dos prazos estipulados, 

caracterizar-se-á o descumprimento da obrigação assumida, ocasionando, multa, conforme legislação, 

podendo a Administração convidar as demais licitantes, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 

vencedora. 

4.7 Os quantitativos por entrega (cronograma de entrega) são meras previsões, de acordo com o histórico 

de consumo do Campus de Alegre. Essas quantidades poderão ser alteradas, conforme necessidades do 

Setor de Alimentação e Nutrição. 

4.8 Todo fornecimento deverá vir acompanhado de um recibo de entrega contendo o peso/quantitativo de 

cada produto, conforme unidade de fornecimento, devendo uma via ser entregue ao Almoxarife do Campus 

de Alegre no recebimento do produto. 

4.9 Os custos do fornecimento serão exclusivamente do CONTRATADO, o que Inclui: despesas com 

transporte, embalagens, taxas, tributos, contribuições, deslocamento, hospedagem e alimentação de seu 

pessoal, seguros, despesas de encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, prestação de 

garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir no fornecimento. 

4.10 O CONTRATADO deve comunicar a Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

4.11 A recusa injustificada em executar o fornecimento, dentro dos prazos estabelecidos pelo Ifes/Campus-

Alegre, caracterizará o descumprimento dos termos do edital e seus anexos, ficando o CONTRATADO 

sujeito às penalidades legais cabíveis. 

4.12 O CONTRATADO é responsável pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

4.12.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de o CONTRATADO, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover às suas expensas, no prazo. 

4.13 O Ifes rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as condições estabelecidas no 

edital, no Projeto Básico e neste contrato. 

 

 

5 CLÁUSULA QUINTA–DO PAGAMENTO 

5.1 O Valor Global deste Contrato é R$ 684,00 (Seiscentos e oitenta e quatro reais); valor constante da 

proposta de preços apresentada pelo CONTRATADO. 

5.2 O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação da respectiva nota fiscal e 

dos Termos de Recebimento devidamente atestados pelo Gestor do Contrato. 

5.2.1 O pagamento será feito por intermédio do Banco do Brasil S.A., mediante Ordem Bancária - OB, em 

conta corrente indicada pelo CONTRATADO. 

5.3 A nota fiscal deverá referir-se aos produtos de uma única entrega. 

5.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a Nota Fiscal será 

devolvida ao CONTRATADO, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Ifes/Campus-Alegre. 

5.5 Nos pagamentos realizados às pessoas jurídicas haverá retenção de Imposto de Renda, conforme Lei 

9.430/96 e no caso de serviços retenção para Previdência Social, conforme Lei 9.711/98 e suas alterações, 

e IN nº 1234 de 11/01/2012 da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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5.5.1 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo 

referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração 

de que trata o artigo 6º da IN RFB nº 1234, de 11/01/2012; 

5.5.1.1 Caso a Declaração não seja encaminhada, o Ifes Campus Santa Teresa não se responsabiliza por 

quaisquer descontos efetuados em conformidade com a legislação. 

5.6 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o CONTRATADO não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos 

dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à 

taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originalmente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculando segundo a fórmula 

I =(6 / 100) 

365 

N = número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.7 OCONTRATANTE pagará ao CONTRATADO pelas quantidades fornecidas e de acordo com os 

preços resultantes da Chamada Pública; 

5.7.1 O Ifes Campus Santa Teresa não se responsabilizará por qualquer despesa que porventura não tenha 

sido acordada no contrato que venha a ser efetuada pelo CONTRATADO. 

5.8 Consoante o artigo 45 da lei nº 9.784/1999, a administração pública poderá motivadamente adotar 

providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

 

6 CLÁUSULA SEXTA–DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

6.1 As despesas decorrentes desta Chamada Pública correrão por conta dos recursos provenientes do 

Programa Nacional de Alimentação - PNAE, consignados ao Campus Santa Teresa, para o exercício de 

2020. 

 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DO REEQUILÍBRIO DOS PREÇOS 

7.1 No caso de pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro por parte do CONTRATADO, este deverá 

demonstrar de forma clara, por intermédio de planilhas de custo, a composição do novo preço, indicando 

fatos imprevisíveis, se não for o caso, indicar fatos previsíveis com consequências imprevisíveis, 

apresentando, dessa forma, documentos comprobatórios dos fatos alegados e não se reportar a fatos 

absolutamente estranhos ao futuro contrato. Na análise da solicitação, dentre outros critérios, o 

CONTRATANTE adotará, além de ampla pesquisa de preços, demonstração de reais impactos sobre a 

execução, parecer contábil e jurídico. 

7.1.1 Não serão reconhecidos pedidos não fundamentados e desacompanhados de documentos que 

comprovem as alegações/fatos aludidos no pedido; 

7.1.2 Pedido de reequilíbrio econômico-financeiro é procedimento excepcional, não se admitindo o seu 

manejo para corrigir distorções da equação econômico financeira do contrato que sejam decorrentes de 

preços que o contratado não teria condições de suportar já na época de apresentação do seu Projeto de 

Venda. Solicitações dessa natureza serão prontamente indeferidas; 

7.1.3 A deliberação de deferimento ou indeferimento do pedido será divulgada em até 30 (trinta) dias; 

7.1.4 Durante a análise do pedido de reequilíbrio pelo CONTRATANTE, não será admitida a suspensão do 

fornecimento do objeto deste contrato. Caso isso ocorra, constituirá inexecução parcial das obrigações 

assumidas, implicando nas sanções cabíveis. 
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7.2 Sob nenhum pretexto haverá reequilíbrio econômico-financeiro retroativo; o prazo será contado a partir 

da manifestação do CONTRATADO, para os próximos fornecimentos para os quais não tenha sido ainda 

emitida a Ordem de Fornecimento. 

 

 

8 CLÁUSULA OITAVA –DA FISCALIZAÇÃO 

8.1 Será designado um Gestor de Contrato, por meio de Portaria da Diretora-Geral do Campus Santa Teresa, 

sem que, de qualquer forma, restrinja a plenitude da responsabilidade do CONTRATADO em exercer a 

mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, objeto do presente contrato, nos termos do art. 67 da 

lei nº 8.666/1993. 

8.2 Não obstante o CONTRATADO seja a única e exclusiva responsável pela execução dos serviços, o 

CONTRATANTE reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

fornecimento, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade. 

8.3 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do presente contrato deverão ser prontamente 

atendidas pelo CONTRATADO sem qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

8.4 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e sua atuação não exclui nem 

reduz a responsabilidade do CONTRATADO quanto às suas obrigações contratuais, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade. 

8.5 À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e que de tudo dará 

ciência ao CONTRATADO, conforme lei nº 8.666/1993. 

 

 

9 CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 

9.1 As alterações do contrato obedecerão ao que estabelece o art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 

 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA 

10.1O contrato terá vigência até o fim do exercício ou até a entrega total dos produtos, mediante cronograma. 

 

 

11CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO 

11.1 Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por comunicado 

formal,poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou interpelação judicial 

ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

11.1.1 por acordo entre as partes; 

11.1.2 pela inobservância de qualquer de suas condições; 

11.1.3 por quaisquer dos motivos previstos em lei. 

 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

AMBIENTAL 

12.1 O CONTRATADO deverá adotar práticas de sustentabilidade no fornecimento, (no que couber), 

previstas na Instrução Normativa n° 01, de 19/01/2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

12.2. O CONTRATADO será responsável pela destinação ambientalmente correta de todos os recipientes, 

peças e materiais que porventura sejam utilizados no fornecimento (quando for o caso), obedecendo à 

legislação e orientações relativas ao compromisso como meio ambiente de acordo com o Decreto nº 7.404, 

de 23/12/2010, que regulamenta a Lei nº 12.305 de 02/08/2010. 

 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao CONTRATADO as seguintes sanções, concomitantemente, sem o prejuízo de outras: 
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13.1.1 Advertência, comunicando o contratado sobre o descumprimento de obrigações assumidas e, 

conforme o caso, informando o prazo para a adoção das medidas corretivas cabíveis. 

13.1.2 Multa: 

13.1.2.1 de mora, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do objeto a ser entregue, 

por dia de atraso no fornecimento do objeto, sem justa fundamentação e prévia comunicação à 

Administração. Após cinco dias úteis, sem o objeto tenha sido entregue, caracterizará descumprimento do 

contrato, ensejando sua rescisão; 

13.1.2.2 de mora, correspondente a 1% (um por cento) do valor do objeto recusado. Não havendo a troca 

ou a complementação do objeto recusado no prazo de quarenta e oito horas, caracterizará descumprimento 

do contrato, ensejando sua rescisão. Consequência idêntica terá se ocorrer nova recusa no mesmo 

fornecimento; 

13.1.2.3 de mora, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor do objeto, por dia, pelo 

atraso na retirada do objeto recusado, até o limite de cinco dias úteis, sem justa fundamentação e prévia 

comunicação à Administração. Após esse prazo, sem que o objeto tenha sido retirado, será considerado 

abandono de materiais, podendo a administração dar-lhes a destinação que julgar conveniente; 

13.1.2.4 compensatória, correspondente a 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto vinculado à 

obrigação não cumprida; 

13.1.2.5 Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no 

Ifes Campus Santa Teresa, em favor do contratado. Caso o valor a ser descontado for superior ao crédito 

eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário, e 

com prazo de 10 (dez) dias para pagamento por meio de GRU; 

13.1.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Instituto Federal do Espírito Santo pelo prazo 

de até dois anos; 

13.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 

aplicada. 

13.1.4.1 Incorre nesta sanção aquele que entregar produtos de outrem, como se fosse de sua produção. 

13.2 As sanções serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de suspensão de licitar, o licitante 

deverá ser descredenciado, por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e nas demais 

cominações legais. 

13.3 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla 

defesa, no prazo de cinco dias úteis, ou de 10 (dez) diasúteis, quando se tratar de inidoneidade, contado a 

partir da data em que o fornecedor tomar ciência. 

 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

14.1 A publicação resumida do instrumento de contrato será publicada no DOU (Diário Oficial da União) 

até o quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura, conforme estabelecido no art. 61 da lei nº 

8.666/1993. 

 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o edital com seus anexos, e o Projeto 

de Venda do CONTRATADO. 

15.2 Ao assinar o presente contrato, o CONTRATADO declara sua expressa concordância com o Projeto 

Básico, sujeitando-se, em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6º, III a VI, da Lei nº 

12.465/2011. 

15.3 Este contrato poderá ser alterado mediante Termo Aditivo, com as devidas justificativas, nos casos 

previstos na lei nº 8.666/1993. 

15.4 O CONTRATANTE não admitirá quaisquer alterações de especificações, salvo casos especiais, a seu 

critério exclusivo, suficientemente justificado e fundamentado com a necessária antecedência. 

15.5 É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato. 
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15.6 O CONTRATADO fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.7 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão decididos pelo 

CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do 

Consumidor, no Decreto nº 3.722/2001, na Lei Complementar nº 123/2006 e na lei nº 8.666/1993, bem 

como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrantes deste 

contrato, independentemente de suas transcrições. 

15.8 O fornecimento não gera vínculo empregatício entre os empregados do CONTRATADO e a 

Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1 O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da justiça federal, Seção Judiciária do 

Espírito Santo, com exclusão de qualquer outro. 

16.2 E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor 

e forma, na presença de duas testemunhas. 

 

 

Santa Teresa-ES, 27 de dezembro de 2019. 

 

 

_____________________________________________ 

EDSON LUIZ STELZER 

CONTRATADO (Grupo Informal) 

 

 

 

__________________________________ 

WALKYRIA BARCELOS SPERANDIO 

IFES/CAMPUS SANTA TERESA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

1) Maria Angelica Andrich                                                        2) Camilo de Lellis Fachetti 

 

CPF: 719.656.537-15                                                            CPF: 893.958.407- 49 

 

 


